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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
050/2026


OBJETO 
Aquisição de gêneros alimentícios, ingredientes e materiais de apoio destinados à produção de bolos e à organização das comemorações alusivas ao 31º aniversário de emancipação do Município de Goioxim/PR, a ser comemorado em 30 de outubro de 2026.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 21.193,05 (vinte e um mil, cento e noventa e três reais e cinco centavos).

PERÍODO DE PROPOSTAS
DE 20/10/2026 ÀS 08H
ATÉ 23/10/2026 ÀS 08H

PERÍODO DE LANCES
23/10/2026 DAS 08H ÀS 14H

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM



DISPENSA ELETRÔNICA Nº 050/2026
(Processo Administrativo n.º 102/2026)


Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Goioxim, por meio do Departamento de Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos termos do Decreto Municipal nº 002/2024, da Lei Complementar Municipal nº 819, de 15 de agosto de 2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável, de acordo com as condições estabelecidas neste Aviso e em seus anexos. A sessão pública está prevista para 23/10/2026, de 08h00 a 14h00, pelo LICITANET. O período de propostas será de 20/10/2026 às 08h00 até 23/10/2026 às 08h00, com divulgação nos meios oficiais pelo prazo legal.

Data da sessão: 23/10/2026
Link: LICITANET
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00

1. OBJETO 
1.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição de gêneros alimentícios, ingredientes e materiais de apoio destinados à produção de bolos e à organização das comemorações alusivas ao 31º aniversário de emancipação do Município de Goioxim/PR, a ser comemorado em 30 de outubro de 2026. A contratação ocorrerá por dispensa eletrônica de licitação, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e respectivos anexos.
1.1.1. A proposta poderá contemplar um ou mais itens, observadas integralmente as especificações e condições do Termo de Referência, sendo a adjudicação realizada por item.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.3. A contratação será composta por 22 (vinte e dois) itens independentes, conforme especificações, quantidades, unidades e preços máximos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Aviso. O valor estimado global é de R$ 21.193,05 (vinte e um mil, cento e noventa e três reais e cinco centavos).


1. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
1. Poderão participar EXCLUSIVAMENTE microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, incluído o microempreendedor individual quando legalmente habilitado para o objeto, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, cuja atividade econômica seja compatível com o objeto e que estejam previamente credenciadas no Sistema LICITANET. 
1. O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, agente de contratação ou Prefeitura por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
1. É de responsabilidade do participante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas supracitados e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação.
1. Não poderão disputar desta dispensa:
4. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos.
4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a dispensa versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.
4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a dispensa versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.
4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão licitante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.
4.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
4.  Agente público da Prefeitura de Goioxim-PR.
4.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
4.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.
4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
2.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
2.3. A contratação será composta por 22 (vinte e dois) itens independentes, conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência, admitida a participação do fornecedor em um ou mais itens, sem obrigação de apresentar oferta para o conjunto integral.
2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
2.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais, bem como aquisição dos produtos, embalagens, transporte, carga, descarga, conservação adequada, pessoal, seguros e quaisquer outras despesas que incidam direta ou indiretamente no fornecimento integral de cada item contratado.
2.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
2.6. A apresentação das propostas implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer o objeto nas especificações, quantidades, prazos e condições estabelecidas.
2.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
2.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
2.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
2.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
2.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
2.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
2.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
2.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, parametrizar valor final mínimo de lance aceitável por item, quando esta funcionalidade estiver disponível no LICITANET, observadas as regras da plataforma e o critério de MENOR PREÇO POR ITEM.
2.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
2.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
2.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
2.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

3. FASE DE LANCES
3.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
3.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
3.3. O fornecedor somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema para o respectivo item.
3.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
3.3.1.1. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, inclusive os intermediários e aqueles destinados a cobrir a melhor oferta, será de R$ 0,01 (um centavo), para cada item.
3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
3.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
3.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências deste Aviso e de seus anexos quanto às especificações, às quantidades e aos valores unitários máximos do objeto.
4.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
4.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
4.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
4.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
4.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de máximo de 30 (trinta) minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação de negociação, se for o caso, observados os itens 5.3.1 e 5.3.2.
4.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
4.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se necessário, de documentos complementares.
4.4.1. Além da documentação solicitada, o fornecedor com a melhor proposta por item deverá encaminhar proposta final com preços unitários e totais ajustados ao último lance, conforme modelo do Anexo II, com identificação do produto, marca quando cabível, e custos incluídos.
4.4.2. Fica estabelecido prazo máximo de 1 (uma) hora, contado da solicitação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.
4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação após lances.
4.6. Será desclassificada a proposta que:
4.6.1. contiver vícios insanáveis;
4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
4.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
4.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
4.7.2. apresentar um ou mais valores da proposta de preços que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.
4.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
4.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
4.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAÇÃO
5.1. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados no LICITANET, e por consultas oficiais, inclusive ao Sicaf quando disponível e pertinente, sem exigir que a inscrição prévia no Sicaf seja condição de participação nesta plataforma.
5.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão de seus dados cadastrais no LICITANET e, se utilizado, no Sicaf, mantendo-os atualizados e promovendo prontamente correções ou alterações necessárias.
5.3. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
5.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no máximo 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação.
5.5. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante mais bem classificado em cada item, em momento posterior ao julgamento das propostas, admitida consulta a bancos de dados oficiais.
5.6. Os documentos apresentados no LICITANET, no Sicaf ou em outro sistema oficial, para fins de habilitação, serão considerados cópia fiel dos originais, sob responsabilidade de quem os apresentar, ressalvada a verificação administrativa.
5.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame (Lei 14.133/21, art. 64).
5.8. Os documentos relacionados no item 8 do Termo de Referência, anexo deste Aviso, constituem as exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e técnica aplicáveis, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.
5.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, as declarações exigidas no cadastramento da proposta.
5.10. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
5.10.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.4..
5.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
5.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito.
5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

6. DO ENCERRAMENTO DA DISPENSA
6.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
6.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
6.1.2. revogar a dispensa de licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
6.1.3. proceder à anulação da dispensa, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
6.1.4. adjudicar o objeto e homologar a dispensa.
6.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
6.3. O motivo determinante para a revogação do processo deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
6.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados
7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá prazo de 1 (um) dia útil, contado da convocação no sistema, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, em razão da necessidade de entrega até 27/10/2026, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso.
7.2.1. O prazo para assinatura do contrato ou aceitação da Nota de Empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração, desde que não comprometa a entrega até 27/10/2026.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4. A vigência da contratação abrangerá o período necessário à entrega integral dos itens adjudicados até 27/10/2026, à conferência, ao recebimento definitivo, à liquidação e aos atos administrativos posteriores. O evento comemorativo está programado para 30/10/2026, sem prejuízo das responsabilidades que subsistam à entrega.
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Goioxim, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.4. [bookmark: art156§8][bookmark: art156§7][bookmark: art156§6]Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no portal LICITANET (https://portal.licitanet.com.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio oficial da Prefeitura, observadas as regras de divulgação e os prazos da legislação aplicável. Avisos automáticos eventualmente encaminhados pela plataforma aos fornecedores não substituem a publicidade legal.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: A execução observará as dotações atestadas no Parecer Contábil de 19/10/2026: Conta 1093 - Funcional 10.001.10.301.0010.2065 - Fonte 00303 - Natureza 3.3.90.30.00.00; Conta 740 - Funcional 08.001.12.365.0008.2018 - Fonte 00107 - Natureza 3.3.90.30.00.00; Conta 720 - Funcional 08.001.12.365.0008.2018 - Fonte 00103 - Natureza 3.3.90.30.00.00; todas para 2026, grupo da fonte: Do Exercício.
9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;

9.13.2. ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial;
9.13.3. ANEXO III - Declaração Unificada;
9.13.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato.

EDER DOS SANTOS 
Prefeito Municipal

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Da sua natureza, quantitativos e prazo de contrato:
1.2. O objeto desta contratação consiste na Aquisição de gêneros alimentícios, ingredientes e materiais de apoio destinados à produção de bolos e à organização das comemorações alusivas ao 31º aniversário de emancipação do Município de Goioxim/PR, a ser comemorado em 30 de outubro de 2026. 

	Nº
	Descrição
	UND.
	QTD
	Valor Unit.
	Total

	1
	FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO 5 KG, FARDO COM 6 PACOTES Marcas de referências: Coamo, Venturell ou marcas superior.
	Fardo
	8
	R$ 120,00
	R$ 960,00

	2
	EMULSIFICANTE E ESTABILIZANTE PARA USO EM CONFEITARIA 200 G, COM 12 UNIDADES Marcas de referências: Selecta mix ou marcas superiores.
	Caixa
	4
	R$ 192,50
	R$ 770,00

	3
	LEITE CONDENSADO DE 395 G, CAIXA COM 12 UNIDADES Marcas de referência: moça, piracanjuba e italac ou marca superior.
	Caixa
	10
	R$ 97,08
	R$ 970,80

	4
	CREME DE LEITE 200 G, CAIXA COM 12 UNIDADES Marcas de referência: moça, piracanjuba e italac ou marca superior.
	Caixa
	10
	R$ 49,67
	R$ 496,70

	5
	COCO RALADO SEM ADIÇÃO ACUÇAR EMBALAGEM DE 1 KG marcas de referência: sococo, mais coco ou marcar superior
	Pcte
	17
	R$ 81,22
	R$ 1.380,74

	6
	FERMENTO QUÍMICO EM PÓ, EMBALAGEM DE 100 G, CAIXA COM 12 UNIDADES marcas de referência: royal, dona benta, apti ou marca superior.
	Caixa
	4
	R$ 61,98
	R$ 247,92

	7
	CORANTE ALIMENTÍCIO LÍQUIDO, COR LARANJA, FRASCO DE 30ML marcas de referencia: acolor ou marcas superiores
	Uni
	12
	R$ 10,70
	R$ 128,40

	8
	LEITE INTEGRAL UHT, EMBALAGEM DE 1 LITRO caixa com 12 unidades marcas de referência: piracanjuba, italac, aurora, amanhecer
	Caixa
	6
	R$ 73,34
	R$ 440,04

	9
	REFRIGERANTE, GARRAFA DE 2 LITROS, SABORES VARIADOS, Marcas de referência :Coca-Cola, Guaraná, Fanta ou marca superiores.
	UNI
	500
	R$ 14,50
	R$ 7.250,00

	10
	OVOS, DUZIA COM 12 UNIDADES
	DUZIA
	80
	R$ 13,99
	R$ 1.119,20

	11
	ESSENCIA DE BAUNILHA 30 ML marcas de referência: dr.oetker, arcolo ou marca equivalente ou superior.
	UNID
	15
	R$ 4,89
	R$ 73,35

	12
	AÇUCAR REFINADO 5 KG, FARDO COM 6 PACOTES marcas de referência: união, alto alegre ou marca superior
	FARDO
	8
	R$ 122,76
	R$ 982,08

	13
	PAPEL MANTEIGA ROLO 30 cm x 50 metros
	Unid
	8
	R$ 21,89
	R$ 175,12

	14
	PAPEL TOLHA EM ROLHO COM FOLHA DUPLA COM 50 FOLHAS POR ROLO COM DIMENSOES 19CM X 21CM.
	Unid
	60
	R$ 9,54
	R$ 572,40

	15
	PREPARADO LÍQUIDO PARA CHANTILLY, EMBALAGEM DE 1 LITRO Marca de referência: Amelia, Granfinale, Fleischmann ou marca superior.
	Unid
	80
	R$ 21,98
	R$ 1.758,40

	16
	PRATO DESCARTÁVEL PARA BOLO, DIÂMETRO DE 15 CM, DE POLIESTIRENO, PACOTE COM 50 UNIDADES
	Unid.
	60
	R$ 9,99
	R$ 599,40

	17
	MARGARINA SEM SAL, EMBALAGEM DE 500 G Marca de referência: Qualy, Coamo ou marca superior.
	Unid.
	20
	R$ 11,20
	R$ 224,00

	18
	MISTURA EM PÓ PARA PREPARO DE CREME DE CONFEITEIRO, EMBALAGEM DE 1 KG Marca de referência: Áurea, mix ou marca superior.
	Pcte
	5
	R$ 31,98
	R$ 159,90

	19
	FOLHA COMESTÍVEL DE PAPEL DE ARROZ, COM DIMENSÕES: 30 CM (LARGURA) X 30 CM (COMPRIMENTO) a escolha da imagem a ser impressa serão realizados exclusivamente pelo designer da administração.
	Unid
	30
	R$ 31,84
	R$ 955,20

	20
	ASSADEIRA RETANGULAR EM ALUMÍNIO, COM DIMENSÕES DE 44 CM DE COMPRIMENTO × 30 CM DE LARGURA × 4,6 CM DE ALTURA, PRÓPRIA PARA ASSAR BOLOS, COM ACABAMENTO LISO, SEM REBARBAS E ADEQUADA PARA USO EM FORNO.
	Unid
	10
	R$ 69,04
	R$ 690,40

	21
	BANDEJA LAMINADA N. 12 TAMANHO 46X62,5CM
	Unid
	50
	R$ 9,60
	R$ 480,00

	22
	GARFINHO DE SOBREMESA DESCARTÁVEL DE POLIESTIRENO COM COMPRIMENTO: 12.5CM X LARGURA: 2.1CM, PACOTE COM 50 UNIDADES
	PCTE
	60
	R$ 12,65
	R$ 759,00



Valor total estimado: R$ 21.193,05 (vinte e um mil, cento e noventa e três reais e cinco centavos).

1.3. Eventual divergência entre este Termo de Referência e o sistema eletrônico, referente às características ou à unidade de fornecimento do bem, será resolvida pela prevalência das informações deste Termo de Referência.
1.4. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, não se enquadra como sendo bem de luxo.
1.5. A vigência da contratação abrangerá o período necessário à entrega única integral dos produtos adjudicados até 27/10/2026, ao recebimento provisório e definitivo, ao processamento dos pagamentos e aos demais atos administrativos. A comemoração municipal ocorrerá em 30/10/2026, sem afastar obrigações legais posteriores à entrega.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A fundamentação e o dimensionamento da necessidade encontram-se no Documento de Formalização de Demanda - DFD, na Pesquisa de Preços realizada com três fornecedores e nos respectivos orçamentos, que instruem a fase preparatória. A demanda é específica para o aniversário do Município, com previsão de uso conjunto dos itens na produção, acondicionamento e distribuição de bolos. A insuficiência de saldo livre das atas vigentes foi informada pela unidade requisitante, sujeita à conferência dos extratos de saldos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na contratação de um ou mais fornecedores, por itens independentes, para entrega integral e coordenada de 22 (vinte e dois) produtos alimentícios, ingredientes e materiais de apoio indispensáveis à produção e distribuição dos bolos comemorativos. A adjudicação por item amplia a competitividade, permite a participação de fornecedores especializados e preserva o planejamento conjunto do objeto. Todos os produtos deverão estar disponíveis até 27/10/2026, possibilitando conferência, guarda e preparo dos alimentos antes da comemoração de 30/10/2026.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os produtos alimentícios deverão ser próprios para consumo humano, apresentar integridade, rotulagem, procedência identificável, condições higiênico-sanitárias regulares, prazo de validade compatível com o uso e embalagens em conformidade com as especificações individuais da tabela. Produtos vencidos, avariados ou com embalagem violada serão rejeitados.

4.2. A empresa vencedora de cada item deverá providenciar o fornecimento completo da respectiva quantidade, incluindo aquisição, separação, embalagem, transporte, carga, descarga e entrega no local indicado pela Administração. As assadeiras, bandejas, pratos, papéis e demais materiais deverão ser novos, íntegros e adequados à finalidade indicada no descritivo.

4.3. Ingredientes perecíveis, incluindo ovos, leite, creme de leite, leite condensado, chantilly, margarina e demais produtos pertinentes, deverão observar as temperaturas de armazenamento e transporte recomendadas pelos fabricantes, respeitando o prazo de validade e a cadeia de conservação que lhes seja aplicável.
4.4. Produtos como papel manteiga, papel toalha, pratos, garfinhos, bandejas e assadeiras deverão apresentar dimensões, quantidades por embalagem, composição e condições de higiene compatíveis com as descrições do quadro de itens. Materiais destinados ao contato com alimentos deverão ser adequados a essa finalidade. Marcas eventualmente indicadas são referências de padrão de qualidade, admitidos equivalentes ou superiores.
4.5. Não haverá restrição de participação em razão da sede ou domicílio empresarial. Cada fornecedor deverá demonstrar capacidade operacional e logística para entrega da integralidade dos itens adjudicados até 27/10/2026, no Município de Goioxim/PR, sem ônus adicional de transporte ou quaisquer custos imprevistos.

Natureza do objeto
4.6. Conforme Decreto Municipal 02/2024, o objeto da contratação é caracterizado como bem comum e não se enquadra como bem de luxo.

Subcontratação 
É vedada a subcontratação integral do item adjudicado. A utilização de transportadores ou apoio logístico lícito não afasta a responsabilidade integral da contratada por qualidade, integridade, conservação, entrega, substituição dos produtos, cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

Garantia da contratação 
Não haverá exigência de garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Prazo, local e condições de entrega 
5.1. O fornecimento ocorrerá mediante Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente expedido pela Secretaria Municipal de Administração, observada a adjudicação independente dos 22 itens. Cada empresa deverá realizar entrega única da quantidade integral dos produtos que lhe forem adjudicados, obrigatoriamente até 27/10/2026, no horário e endereço comunicados pela Administração, a fim de permitir a confecção dos bolos até o evento de 30/10/2026.

5.2. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração, no Município de Goioxim/PR, até 27/10/2026, nos horários formalmente comunicados ao contratado, salvo ajuste prévio e escrito que respeite a data limite.

5.3. No ato da entrega ou execução, a nota fiscal ou fatura deverá indicar, no mínimo, a descrição do item, a quantidade efetivamente entregue ou executada e os dados do instrumento de contratação, sem prejuízo das demais informações fiscais legalmente exigidas.
5.4. A contratada será responsável por todos os procedimentos de higiene, segurança, transporte, conservação, embalagem, identificação, carga, descarga e manuseio adequados à natureza de cada produto, utilizando veículos, recipientes e pessoal apropriados ao fornecimento de alimentos e materiais de apoio.
5.5. Produtos recusados por divergência de quantidade, embalagem, especificações, integridade, conservação ou validade deverão ser substituídos ou corrigidos imediatamente, sem ônus para o Município, de modo a assegurar a disponibilidade integral até 27/10/2026, observadas as medidas contratuais e sanções cabíveis.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato ou instrumento equivalente decorrente da dispensa deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições estabelecidas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução, o cronograma será prorrogado pelo tempo correspondente, quando cabível, com o devido registro nos autos.

6.3. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato ou instrumento equivalente será acompanhada e fiscalizada pela servidora Kauany Adamowski Valendorff, Coordenadora da Equipe de Documentação, indicada no DFD e no Termo de Referência, ou por quem legalmente a substitua, mediante a devida designação formal. A gestão caberá a Edina dos Santos Ferreira Vicentim, conforme Termo de Referência.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, quando for o caso. 

6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. Produtos alimentícios serão também conferidos quanto à validade, integridade, identificação e condições de conservação no momento do recebimento.

7.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando constatada quantidade divergente, condição inadequada de fornecimento, risco à segurança, ou desconformidade com este Termo de Referência ou com as normas regulamentadoras aplicáveis.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 horas úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança, higiene, conservação e perfeita conformidade dos bens e serviços fornecidos.

Nota Fiscal/Fatura 
7.7. A nota fiscal deverá ser emitida em favor do órgão que constar na requisição de compra ou nota de empenho. 

7.8. Deverão constar na nota fiscal os dados bancários para pagamento e a referência à Dispensa de Licitação, ao contrato ou instrumento equivalente e à requisição de compra ou nota de empenho, observadas as retenções tributárias legalmente cabíveis.

7.8.1.  Conforme IN RFB nº 2.145, de 2023, a nota fiscal deverá observar as regras relativas ao destaque do Imposto sobre a renda retido na fonte - IRRF; 
7.8.2. Caso não haja campo específico na nota para o destaque do percentual e valor da retenção, as informações deverão constar no campo de “outras informações”;
7.8.3. Os casos de não incidência do IRRF deverão ser informados destacando-se a fundamentação legal no campo de “outras informações” da nota fiscal.

Liquidação
7.9. Recebida a nota fiscal em conformidade, e após o recebimento definitivo do objeto, o setor competente procederá à regular liquidação da despesa.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou fatura, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

Prazo de Pagamento 
7.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização do recebimento definitivo e da regular liquidação da despesa.

7.12. No caso de atraso motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

Forma de Pagamento 
7.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.14. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias aplicáveis ao fornecimento, na forma da legislação vigente.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
8.1. O fornecedor será selecionado mediante procedimento de contratação direta, por DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, fundamentada no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal. O critério será o MENOR PREÇO POR ITEM, com lances, classificação, julgamento e adjudicação independentes dos 22 itens. A participação será exclusiva a ME/EPP e equiparadas legalmente admitidas, observada a Lei Complementar nº 123/2006 e sem restrição geográfica quanto à sede empresarial.

8.2. Para fins de habilitação, entre outros documentos que poderão ser exigidos no Aviso de Contratação Direta e nos demais documentos da dispensa, o fornecedor deverá comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1. Habilitação Jurídica:
8.2.1.1. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
8.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.2.1.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.2.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, quando pertinente à atividade exercida e ao objeto da contratação.
8.2.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
8.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
8.2.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando houver e conforme aplicável ao ramo de atividade do fornecedor e ao objeto contratual.
8.2.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
8.2.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda competente de seu domicílio ou sede, ou documento equivalente, na forma da lei.
8.2.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. A participação dos MEI dependerá de atividade econômica compatível, observadas as regras aplicáveis.

Obs: Os documentos que não apresentarem prazo de validade, será considerado 90 dias da data de sua emissão.

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira
a) Fica DISPENSADA a comprovação de exigências de qualificação econômica financeira, conforme o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, por entender que o objeto não é complexo e não demanda de tais exigências para sua correta execução, assim como orienta a AGU (Advocacia Geral da União) em suas minutas padronizadas: 
A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do edital. a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal. [Orientação – AGU - Advocacia Geral da União]. Para esta contratação pontual, não se exigirá qualificação econômico-financeira adicional além daquela legalmente necessária, com preservação da possibilidade de diligência sobre exequibilidade da oferta.


8.3. CONDIÇÃO LOGÍSTICA PARA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
8.3.1. O fornecedor selecionado deverá demonstrar, quando solicitado e no prazo de formalização da contratação, estrutura logística própria ou regularmente contratada suficiente ao cumprimento da entrega integral dos itens adjudicados até 27/10/2026, incluindo acondicionamento e conservação adequados.
8.3.2. A estrutura poderá ser própria ou regularmente contratada e deverá abranger, conforme os itens vencidos, transporte de produtos alimentícios e materiais, proteção contra contaminação, conservação, embalagens e descarga, sem exigência de estabelecimento em município ou região específicos.
8.3.3. O descumprimento injustificado da condição logística, após convocação regular, poderá ensejar a perda do direito à contratação, análise de sanções e convocação dos fornecedores remanescentes na ordem de classificação de cada item.

8.4. Na proposta final o fornecedor declarará a aceitação das condições de fornecimento e a capacidade de entregar até 27/10/2026 os itens adjudicados. Deverá comprovar seu enquadramento no regime de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada legalmente admitida, para fins da participação exclusiva.
9. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O valor global estimado da contratação é R$ 21.193,05 (vinte e um mil, cento e noventa e três reais e cinco centavos), resultante da apuração do MENOR PREÇO UNITÁRIO válido entre três orçamentos por cada um dos 22 itens e sua multiplicação pelas respectivas quantidades. O julgamento será pelo MENOR PREÇO POR ITEM, respeitados os tetos unitários da tabela do item 1.2. Os valores estimados não implicam dever de adquirir de um único fornecedor nem representam adjudicação por lote.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa possui indicação orçamentária no Parecer Contábil de 19/10/2026, que informa existência de dotações suficientes para a contratação, conforme quadro a seguir. A utilização das fontes dependerá da compatibilidade legal com a finalidade da despesa e a execução ficará sujeita à disponibilidade financeira e ao prévio empenho, sem reserva automática de recursos. A classificação informada pela Contabilidade é: Conta 1093 - Funcional 10.001.10.301.0010.2065 - Fonte 00303 - Natureza 3.3.90.30.00.00; Conta 740 - Funcional 08.001.12.365.0008.2018 - Fonte 00107 - Natureza 3.3.90.30.00.00; Conta 720 - Funcional 08.001.12.365.0008.2018 - Fonte 00103 - Natureza 3.3.90.30.00.00; todas para 2026, grupo da fonte: Do Exercício.
	Dotações

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Fonte de recurso
	Natureza da despesa
	Grupo da fonte

	2026
	1093
	10.001.10.301.0010.2065
	00303
	3.3.90.30.00.00
	Do Exercício

	2026
	740
	08.001.12.365.0008.2018
	00107
	3.3.90.30.00.00
	Do Exercício


Goioxim/PR, 19 de outubro de 2026. Secretaria Municipal de Administração. Documento destinado à assinatura digital pela autoridade competente.
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 050/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026
Razão social: ____________________________________________________________
CNPJ: ____________________________  Inscrição estadual: __________________________
Endereço: _______________________________________________________________
Telefone: ________________________  E-mail: ______________________________________
Representante legal: ________________________________________________________
Apresentamos proposta para os itens abaixo especificados, conforme o Aviso de Dispensa Eletrônica nº 050/2026, Processo Administrativo nº 102/2026 e seu Termo de Referência, podendo a proposta abranger um ou mais itens independentes:
	Item
	Descrição
	Unid.
	Qtd.
	Marca/Fabricante
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	01
	FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO 5 KG, FARDO COM 6 PACOTES Marcas de referências: Coamo, Venturell ou marcas superior.
	Fardo
	8
	
	
	

	02
	EMULSIFICANTE E ESTABILIZANTE PARA USO EM CONFEITARIA 200 G, COM 12 UNIDADES Marcas de referências: Selecta mix ou marcas superiores.
	Caixa
	4
	
	
	

	03
	LEITE CONDENSADO DE 395 G, CAIXA COM 12 UNIDADES Marcas de referência: moça, piracanjuba e italac ou marca superior.
	Caixa
	10
	
	
	

	04
	CREME DE LEITE 200 G, CAIXA COM 12 UNIDADES Marcas de referência: moça, piracanjuba e italac ou marca superior.
	Caixa
	10
	
	
	

	05
	COCO RALADO SEM ADIÇÃO ACUÇAR EMBALAGEM DE 1 KG marcas de referência: sococo, mais coco ou marcar superior
	Pcte
	17
	
	
	

	06
	FERMENTO QUÍMICO EM PÓ, EMBALAGEM DE 100 G, CAIXA COM 12 UNIDADES marcas de referência: royal, dona benta, apti ou marca superior.
	Caixa
	4
	
	
	

	07
	CORANTE ALIMENTÍCIO LÍQUIDO, COR LARANJA, FRASCO DE 30ML marcas de referencia: acolor ou marcas superiores
	Uni
	12
	
	
	

	08
	LEITE INTEGRAL UHT, EMBALAGEM DE 1 LITRO caixa com 12 unidades marcas de referência: piracanjuba, italac, aurora, amanhecer
	Caixa
	6
	
	
	

	09
	REFRIGERANTE, GARRAFA DE 2 LITROS, SABORES VARIADOS, Marcas de referência :Coca-Cola, Guaraná, Fanta ou marca superiores.
	UNI
	500
	
	
	

	10
	OVOS, DUZIA COM 12 UNIDADES
	DUZIA
	80
	
	
	

	11
	ESSENCIA DE BAUNILHA 30 ML marcas de referência: dr.oetker, arcolo ou marca equivalente ou superior.
	UNID
	15
	
	
	

	12
	AÇUCAR REFINADO 5 KG, FARDO COM 6 PACOTES marcas de referência: união, alto alegre ou marca superior
	FARDO
	8
	
	
	

	13
	PAPEL MANTEIGA ROLO 30 cm x 50 metros
	Unid
	8
	
	
	

	14
	PAPEL TOLHA EM ROLHO COM FOLHA DUPLA COM 50 FOLHAS POR ROLO COM DIMENSOES 19CM X 21CM.
	Unid
	60
	
	
	

	15
	PREPARADO LÍQUIDO PARA CHANTILLY, EMBALAGEM DE 1 LITRO Marca de referência: Amelia, Granfinale, Fleischmann ou marca superior.
	Unid
	80
	
	
	

	16
	PRATO DESCARTÁVEL PARA BOLO, DIÂMETRO DE 15 CM, DE POLIESTIRENO, PACOTE COM 50 UNIDADES
	Unid.
	60
	
	
	

	17
	MARGARINA SEM SAL, EMBALAGEM DE 500 G Marca de referência: Qualy, Coamo ou marca superior.
	Unid.
	20
	
	
	

	18
	MISTURA EM PÓ PARA PREPARO DE CREME DE CONFEITEIRO, EMBALAGEM DE 1 KG Marca de referência: Áurea, mix ou marca superior.
	Pcte
	5
	
	
	

	19
	FOLHA COMESTÍVEL DE PAPEL DE ARROZ, COM DIMENSÕES: 30 CM (LARGURA) X 30 CM (COMPRIMENTO) a escolha da imagem a ser impressa serão realizados exclusivamente pelo designer da administração.
	Unid
	30
	
	
	

	20
	ASSADEIRA RETANGULAR EM ALUMÍNIO, COM DIMENSÕES DE 44 CM DE COMPRIMENTO × 30 CM DE LARGURA × 4,6 CM DE ALTURA, PRÓPRIA PARA ASSAR BOLOS, COM ACABAMENTO LISO, SEM REBARBAS E ADEQUADA PARA USO EM FORNO.
	Unid
	10
	
	
	

	21
	BANDEJA LAMINADA N. 12 TAMANHO 46X62,5CM
	Unid
	50
	
	
	

	22
	GARFINHO DE SOBREMESA DESCARTÁVEL DE POLIESTIRENO COM COMPRIMENTO: 12.5CM X LARGURA: 2.1CM, PACOTE COM 50 UNIDADES
	PCTE
	60
	
	
	


Prazo de entrega: até 27 de outubro de 2026. Cada fornecedor vencedor se compromete a entregar integralmente, em uma única remessa, as quantidades relativas aos itens adjudicados, no local e horário indicados pela Secretaria Municipal de Administração, sem custo adicional ao Município.
Validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias.
Declaramos que os preços ofertados incluem os custos de aquisição dos produtos, embalagens, tributos, encargos, transporte, carga, descarga, conservação, pessoal, seguros e demais despesas necessárias ao fornecimento integral dos itens adjudicados, observadas as boas práticas sanitárias.
Local e data: _______________________________________________
____________________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal

ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 050/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026
A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, que:
1. atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da Lei nº 14.133/2021;
2. inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, comprometendo-se a comunicar ocorrências posteriores;
3. cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, não empregando menor em situação vedada pela legislação;
4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, quando aplicáveis;
5. não mantém vínculo vedado com dirigente ou agente público que atue no procedimento, na fiscalização ou na gestão da contratação;
6. a proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, comerciais e demais encargos aplicáveis;
7. não se encontra impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública e não incorre nas hipóteses de vedação previstas na Lei nº 14.133/2021;
8. as comunicações, convocações, autorizações de fornecimento e notificações poderão ser encaminhadas ao e-mail informado na proposta, produzindo plena validade jurídica.
9. declara que se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, atendendo aos requisitos para participação exclusiva e para usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006.
Responsável pela assinatura do instrumento contratual: ________________________________
CPF: __________________________  Cargo: __________________________
E-mail para comunicações: _____________________________________________
Local e data: _______________________________________________
____________________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 050/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026
O MUNICÍPIO DE GOIOXIM, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 01.607.627/0001-78, com sede na Rua Laurindo Cordeiro de Souza, nº 184, Centro, Goioxim/PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Eder dos Santos, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, com sede em ________________________________, neste ato representada por ____________________________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 050/2026, mediante as cláusulas seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do contrato é o fornecimento de um ou mais itens adjudicados na Dispensa Eletrônica nº 050/2026, destinados à Aquisição de gêneros alimentícios, ingredientes e materiais de apoio destinados à produção de bolos e à organização das comemorações alusivas ao 31º aniversário de emancipação do Município de Goioxim/PR, a ser comemorado em 30 de outubro de 2026. Os itens, quantidades e valores contratados constarão do quadro contratual e da proposta vencedora.
	Item
	Descrição
	Unid.
	Qtd.
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	01
	FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO 5 KG, FARDO COM 6 PACOTES Marcas de referências: Coamo, Venturell ou marcas superior.
	Fardo
	8
	
	

	02
	EMULSIFICANTE E ESTABILIZANTE PARA USO EM CONFEITARIA 200 G, COM 12 UNIDADES Marcas de referências: Selecta mix ou marcas superiores.
	Caixa
	4
	
	

	03
	LEITE CONDENSADO DE 395 G, CAIXA COM 12 UNIDADES Marcas de referência: moça, piracanjuba e italac ou marca superior.
	Caixa
	10
	
	

	04
	CREME DE LEITE 200 G, CAIXA COM 12 UNIDADES Marcas de referência: moça, piracanjuba e italac ou marca superior.
	Caixa
	10
	
	

	05
	COCO RALADO SEM ADIÇÃO ACUÇAR EMBALAGEM DE 1 KG marcas de referência: sococo, mais coco ou marcar superior
	Pcte
	17
	
	

	06
	FERMENTO QUÍMICO EM PÓ, EMBALAGEM DE 100 G, CAIXA COM 12 UNIDADES marcas de referência: royal, dona benta, apti ou marca superior.
	Caixa
	4
	
	

	07
	CORANTE ALIMENTÍCIO LÍQUIDO, COR LARANJA, FRASCO DE 30ML marcas de referencia: acolor ou marcas superiores
	Uni
	12
	
	

	08
	LEITE INTEGRAL UHT, EMBALAGEM DE 1 LITRO caixa com 12 unidades marcas de referência: piracanjuba, italac, aurora, amanhecer
	Caixa
	6
	
	

	09
	REFRIGERANTE, GARRAFA DE 2 LITROS, SABORES VARIADOS, Marcas de referência :Coca-Cola, Guaraná, Fanta ou marca superiores.
	UNI
	500
	
	

	10
	OVOS, DUZIA COM 12 UNIDADES
	DUZIA
	80
	
	

	11
	ESSENCIA DE BAUNILHA 30 ML marcas de referência: dr.oetker, arcolo ou marca equivalente ou superior.
	UNID
	15
	
	

	12
	AÇUCAR REFINADO 5 KG, FARDO COM 6 PACOTES marcas de referência: união, alto alegre ou marca superior
	FARDO
	8
	
	

	13
	PAPEL MANTEIGA ROLO 30 cm x 50 metros
	Unid
	8
	
	

	14
	PAPEL TOLHA EM ROLHO COM FOLHA DUPLA COM 50 FOLHAS POR ROLO COM DIMENSOES 19CM X 21CM.
	Unid
	60
	
	

	15
	PREPARADO LÍQUIDO PARA CHANTILLY, EMBALAGEM DE 1 LITRO Marca de referência: Amelia, Granfinale, Fleischmann ou marca superior.
	Unid
	80
	
	

	16
	PRATO DESCARTÁVEL PARA BOLO, DIÂMETRO DE 15 CM, DE POLIESTIRENO, PACOTE COM 50 UNIDADES
	Unid.
	60
	
	

	17
	MARGARINA SEM SAL, EMBALAGEM DE 500 G Marca de referência: Qualy, Coamo ou marca superior.
	Unid.
	20
	
	

	18
	MISTURA EM PÓ PARA PREPARO DE CREME DE CONFEITEIRO, EMBALAGEM DE 1 KG Marca de referência: Áurea, mix ou marca superior.
	Pcte
	5
	
	

	19
	FOLHA COMESTÍVEL DE PAPEL DE ARROZ, COM DIMENSÕES: 30 CM (LARGURA) X 30 CM (COMPRIMENTO) a escolha da imagem a ser impressa serão realizados exclusivamente pelo designer da administração.
	Unid
	30
	
	

	20
	ASSADEIRA RETANGULAR EM ALUMÍNIO, COM DIMENSÕES DE 44 CM DE COMPRIMENTO × 30 CM DE LARGURA × 4,6 CM DE ALTURA, PRÓPRIA PARA ASSAR BOLOS, COM ACABAMENTO LISO, SEM REBARBAS E ADEQUADA PARA USO EM FORNO.
	Unid
	10
	
	

	21
	BANDEJA LAMINADA N. 12 TAMANHO 46X62,5CM
	Unid
	50
	
	

	22
	GARFINHO DE SOBREMESA DESCARTÁVEL DE POLIESTIRENO COM COMPRIMENTO: 12.5CM X LARGURA: 2.1CM, PACOTE COM 50 UNIDADES
	PCTE
	60
	
	


1.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o Aviso de Dispensa, o Termo de Referência, a proposta da CONTRATADA e os demais documentos do processo.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. A vigência abrangerá o tempo necessário ao fornecimento dos itens adjudicados, com entrega integral obrigatória até 27/10/2026, recebimento, liquidação e pagamento, sem prejuízo das obrigações que subsistam após a execução.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO E ENTREGA
3.1. A execução ocorrerá mediante Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Administração, com entrega única da totalidade de cada item adjudicado até 27/10/2026 nos locais e horários nela indicados.
3.2. Todos os custos de aquisição, embalagem, transporte, carga, descarga, conservação adequada, pessoal, seguros, tributos e demais despesas de fornecimento correrão por conta da CONTRATADA relativamente aos itens adjudicados.
3.3. O fornecimento em desconformidade com especificações, quantidades, condições de segurança e higiene, conservação, prazo de validade ou data de entrega será rejeitado, devendo a CONTRATADA promover imediata substituição ou regularização, sem custos extras.
CLÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
4.1. A gestão caberá à servidora Edina dos Santos Ferreira Vicentim, conforme designação da autoridade competente.
4.2. Fiscal da contratação: Kauany Adamowski Valendorff, Coordenadora da Equipe de Documentação, ou substituto formalmente designado.
4.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelo integral cumprimento das obrigações assumidas.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E PAGAMENTO
5.1. O valor do contrato será o resultante dos preços efetivamente vencedores e das quantidades dos itens adjudicados à CONTRATADA, não excedendo os preços máximos unitários do Termo de Referência. O valor global estimado do procedimento é R$ 21.193,05 (vinte e um mil, cento e noventa e três reais e cinco centavos).
5.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização do recebimento definitivo e da regular liquidação da despesa, observadas as condições do Termo de Referência.
5.3. Havendo erro, irregularidade fiscal ou documento pendente, o prazo de pagamento ficará suspenso até a regularização, sem ônus para o Município.
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas relativas aos itens contratados correrão por conta das seguintes dotações constantes do Parecer Contábil de 19/10/2026, conforme a destinação de cada fonte: Conta 1093 - Funcional 10.001.10.301.0010.2065 - Fonte 00303 - Natureza 3.3.90.30.00.00; Conta 740 - Funcional 08.001.12.365.0008.2018 - Fonte 00107 - Natureza 3.3.90.30.00.00; Conta 720 - Funcional 08.001.12.365.0008.2018 - Fonte 00103 - Natureza 3.3.90.30.00.00; todas para 2026, grupo da fonte: Do Exercício.
6.2. A execução da despesa ficará condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira e à emissão do respectivo empenho.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Fornecer integralmente os itens adjudicados em condições adequadas de qualidade, segurança, higiene e conservação, observando as quantidades, embalagens, preços, locais e prazos estabelecidos no Termo de Referência;
7.2. Responsabilizar-se por aquisição, transporte, carga, descarga, conservação, acondicionamento, pessoal e todas as providências necessárias à entrega dos itens contratados;
7.3. Regularizar, às suas expensas, qualquer fornecimento rejeitado ou executado em desconformidade com as condições contratadas;
7.4. Manter as condições de habilitação e regularidade durante toda a vigência;
7.5. Responder pelos vícios, danos e prejuízos decorrentes da entrega, do transporte, da conservação, da manipulação ou de fornecimento em desconformidade com os requisitos técnicos e sanitários aplicáveis;
7.6. Cumprir as normas fiscais, trabalhistas, ambientais, técnicas, sanitárias, de segurança e de transporte aplicáveis ao(s) item(ns) contratado(s).
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Emitir a autorização ou ordem de fornecimento;
8.2. Disponibilizar o local de entrega e acompanhar, conferir e fiscalizar o fornecimento;
8.3. Comunicar formalmente as irregularidades e exigir a correção do fornecimento ou as providências necessárias à regularização do objeto;
8.4. Receber o objeto e efetuar o pagamento após o recebimento definitivo e a regular liquidação;
8.5. Aplicar as sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
9.1. Aplicam-se as infrações e sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, no Aviso de Dispensa e no Termo de Referência, mediante processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO
10.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e condições previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades e sanções cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE
11.1. Eventuais alterações observarão os arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021.
11.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis no período de fornecimento pontual previsto até 27/10/2026, ressalvado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro nos casos admitidos pela Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
12.1. Caberá ao CONTRATANTE promover a divulgação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na forma da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca competente para o Município de Goioxim/PR para dirimir as questões decorrentes deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de acordo, as partes assinam digitalmente o presente instrumento.
Goioxim/PR, datado e assinado digitalmente.
MUNICÍPIO DE GOIOXIM
CONTRATANTE
____________________________________________
CONTRATADA
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